Encarte 5
Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento

Tabela 6.3.2 – Objetivos Específicos, Usos Permitidos e Principais Restrições, Resultados Esperados e Indicadores para as Zonas Definidas.

	Objetivos Específicos
	Uso Permitido e Principais Restrições
	Resultados Esperados
	Indicadores

	Zona Intangível: é aquela onde a primitividade da natureza permanece intacta, contendo espécies da flora e fauna de grande valor científico, não se tolerando quaisquer alterações  humanas, representando o mais alto grau de preservação. Funciona como matriz de repovoamento de outras zonas, onde já são permitidas atividades humanas regulamentadas.

	- Garantir a preservação máxima de Floresta Ombrófila sobre diferentes tipos de relevo, em terrenos susceptíveis e contendo diversas nascentes.
	· Zona de proteção máxima, não sendo permitido atividade antrópica. 

· A fiscalização deve ser periférica, com entrada na Zona somente se for constatado indícios. 

· Pesquisas somente serão permitidas caso seja imprescindível para o manejo e não tenha outra área igual no Parque.
	
	

	Zona Primitiva: É aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos naturais de grande valor científico. Possui as características de zona de transição entre a Zona de Uso Extensivo e a Zona Intangível, servindo como área de amortização para esta última.

	· Proteger e pesquisar amostras representativas de Floresta Ombrófila Densa Sub-Montana e Montana, em bom estado de conservação, sobre diferentes relevos, com prioridade para a Floresta Ombrófila Densa Montana conservada sobre escarpa interiorana.

· Proteger as nascentes dos contribuintes dos Rios da Serra, Iriri, do Porquinho, do Papagaio, Ubatumirim ou do Veado, da Fazenda e os afluentes da margem direita do Rio das Bicas, algumas nascentes dos principais contribuintes (Rios do Guaripu, do Funil, da Conceição, Santo Antônio, Itapetinga, da Água Branca e Perequê, Córregos do Buraco, da Memória, da Cachoeirinha, do Pati e Ribeirão da Cachoeirinha) ao curso inferior do Rio Mambucabaque e as nascentes dos principais contribuintes aos Rios São Roque, Taquari (Córregos Melancia, da Usina e da Carranca), São Gonçalo, bem como as nascentes dos Córregos do Humaitá e Iririguaçu. Este conjunto de cursos de água correm em diversas direções dentro e fora do Parque e representam uma fonte alimentadora importante para os cursos reservatórios dos núcleos urbanos presentes na Zona de Amortecimento.

· Propiciar atividades de recreação de forma primitiva em áreas restritas.
	· Será permitida atividade de caminhada, lazer contemplativo e acampamento selvagem em locais  pré-definidas. 

· Serão permitidas atividades de educação voltadas à formação de uma ética ambiental e interpretação do meio ambiente.

· É proibida a abertura de trilhas e/ou picadas ou uso de fogueiras, independentemente da finalidade proposta.

· As trilhas poderão ser manejadas, desde que sejam respeitadas as características da Zona e seguidas, rigidamente, as normas estabelecidas no item 6.4.1.

· É proibida a construção de infra-estrutura, exceto em caso de pesquisa, onde se comprove, mediante solicitação à Administração do Parque, a necessidade de equipamentos e instalações para o bom desenvolvimento do trabalho. Estes devem ser retirados quando da conclusão da pesquisa.

· Todo lixo (orgânico e inorgânico) produzido deverá ser acondicionado e depositado conforme instruções apresentadas no Programa de Operacionalização.


	· Obtenção de um aprimoramento do Manejo e controle com base nos conhecimentos adquiridos.

· Efetiva proteção da fauna, flora e nascentes localizadas tanto na Zona Intangível como na Primitiva.

· Valor ambiental da Zona Primitiva reconhecido pelos visitantes.

· Geração de uma base de conhecimentos técnico-científicos, cujo objetivo seja a consolidação de um banco de dados de formação básica vinculada a temas como a flora e fauna locais, geologia, solos, relevo, clima, etc.


	· Número de trabalhos ou pesquisas solicitados e em desenvolvimento no período de dois anos.

· Identificação em campo de espécies de flora e fauna endêmicas, raras e possivelmente ameaçadas de extinção, cujo mapeamento do habitat esteja representado pelas Zonas Intangível e Primitiva.

· Ocorrência de novas espécies vegetais e animais.

· Variações dos índices de desmatamento e maior recuperação ambiental, principalmente nas regiões das nascentes.

· Diminuição do número de apreensões e ocorrências ambientais com o esforço de fiscalização proposto no Plano. 

· Diminuição de número e áreas de ocorrências de indícios de fogo, ocupação e resíduos (orgânicos e inorgânicos) produzidos pelos visitantes.

· Novas propostas para aprimoramento do Plano de Manejo no que tange à fiscalização e monitoramanento.



	Zona de Uso Extensivo: é aquela constituída em sua maior parte por área naturais, podendo apresentar alguma alteração humana. Caracteriza-se como uma zona de transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso Intensivo.

	· Propiciar atividades de uso público voltadas ao conhecimento dos recursos naturais do Parque, sob estratégias de educação, interpretação, arte, lazer e recreação.

· Estimular o desenvolvimento de atividades de lazer de caráter educativo que explore a composição da paisagem ao longo de diferentes relevos e gradientes altitudinais.


	· Serão permitidas atividades de uso público de baixo impacto ao meio físico e biótico, de acordo com especificações do item 6.4.1.

· Será permitida somente a construção de infra-estrutura indispensável às atividades de fiscalização e uso público de baixo impacto.

· O uso de veículos motorizados será permitido apenas como auxílio à fiscalização, atividades de pesquisa, prestação de socorro e outras situações consideradas de caráter especial.

· Se estritamente necessário, será permitida a abertura de trilhas e/ou picadas, com o mínimo impacto ao meio natural, com finalidades de fiscalização, pesquisa e educação;

· É permitida a visita aos pontos culminantes do Parque, para induzir o conhecimento da história natural e do homem nesta região, além de proporcionar a contemplação de diferentes paisagens de grande beleza cênica. 

· Deve-se reverter qualquer impacto produzido por infra-estruturas estabelecidas através de convênios pretéritos. 


	· Contenção ou eliminação dos principais impactos como queimadas, abertura de clareiras, desmatamentos, corte de palmito e caça.

· Melhoria na qualidade das trilhas de uso público. 
· Baixo  grau de impacto gerado pelo uso público.
· Conscientização e adesão de um maior número possível de indivíduos sobre a necessidade de conservação dos ecossistemas existentes.
· Aplicação de diversas atividades de uso público.
· Definição da capacidade de suporte avaliada e aplicada para as áreas de visitação pública.

· Integração das comunidades locais nas atividades de proteção ao Parque.
· Melhoria do poder aquisitivo da população das cidades vizinhas ao Parque em função das atividades de ecoturismo desenvolvidas na região e estimuladas pelo Parque.

· Ampliação de recursos financeiros, por meio das atividades de ecoturismo, para as atividades de administração e manutenção do Parque e para os programas de recuperação e proteção ambientais. 

· Diminuição da pressão e de processos de impactos sobre a Zona de Uso Extensivo e sobre a Zona de Amortecimento.

· Produção de dados técnicos que auxiliem na identificação de formas de manejo para conservação e recuperação.
	· Número de infrações e autos ocorridos dentro do Parque.

· Índice de pressão e processos impactantes na Zona de Uso Extensivo e na Área de Transição.

· Número de visitantes e atividades desenvolvidas.

· Número de visitantes por atividade.

· Número de moradores dentro do Parque.

· Número de municípios que aderiram à implantação do ecoturismo regional.

· Aumento na arrecadação interna e dos municípios proveniente da visitação.

· Diversificação das atividades econômicas das populações do entorno.

· Aumento do banco de dados do Parque.

· Capacitação de pessoal trabalhando com ecoturismo.



	Zona Histórico – Cultural: nesta Zona são encontradas as manifestações históricas e culturais que serão preservadas, estudadas, restauradas e interpretadas para o público, servindo à pesquisa, educação e uso científico.

	· Resgatar e divulgar a importância e o papel da região e de suas comunidades tradicionais na construção da história do Brasil .

· Proteger os resquícios das antigas trilhas (dos Penha, da Pedra Branca,  do Guaripu e a do Ouro), construídas pelos escravos, bem como as ruínas dos Quintos, quando comprovado suas autenticidades.

· Proteger, manter, monitorar e elaborar estudos arqueológicos no traçado da estrada Paraty Cunha, que  cruza, ou pode mesmo fazer parte, do antigo Caminho Real, podendo conter ruínas da fase de Brasil Colônia, além de representar a história das vias do Brasil Desenvolvimentista. 

· Desvendar a rede de vias oficiais e clandestinas, construídas com mão-de-obra escrava, que foram utilizadas na interiorização do Brasil, através de estudos arqueológicos, buscando resgatar e conservar o seu  papel histórico.

· Promover o elo entre as diferentes culturas da região do PNSB e Zona de Amortecimento,  conservada até os dias atuais.

· Desenvolver atividades de lazer, de recreação e educação que apontem a importância histórica desses elos de ligação;


	· Não será permitido a remoção de quaisquer evidências históricas.

· Serão permitidas atividades de pesquisa científica, educação, monitoramento ambiental e recreação, mediante elaboração de projetos específicos, conforme indicado nos respectivos Programas. 

· Será permitida a visitação monitorada, mediante elaboração de projetos específicos, conforme indicado nos respectivos Programas.

· Será permitida somente a implantação de infra-estrutura necessária as atividades de pesquisa, educação, fiscalização, monitoramento, controle de impactos e recreação passiva.

· Quaisquer construções nesta Zona devem estar em harmonia e integradas à paisagem e a história regional e, para sua efetiva implementação, necessitam de um parecer especialista circunstanciado, confirmando a não  ocorrência, dentro da área construtiva, de resquícios arqueológicos da história do Brasil.

· Quaisquer trilhas devem manter as características adequadas a sua origem, história e aos objetivos de uma Unidade de Conservação.

· Em função dos elos de ligação regional e da situação fundiária atual, será permitida a circulação parcial e temporária de veículos motorizados devidamente autorizados pela Administração do Parque, limitada aos locais definidos nos respectivos Programas.

· Será permitida a circulação de bicicletas rigidamente controlada, conforme apresentado  nos Programas.

· Os limites desta zona são dinâmicos e podem ser alterados a luz dos resultados obtidos nos estudos arqueológicos.  Se as pesquisas históricas comprovarem a ilegitimidade das evidências levantadas neste Plano, então a área passará a compor uma segunda zona, de acordo com suas características de composição do meio físico-biótico. Em contrapartida, se as pesquisas comprovarem a ocorrência de vestígios, então será dada prioridade aos levantamentos arqueológicos e a zona poderá, inclusive ser ampliada. 
	· Determinação da rede de vias utilizadas no processo de interiorização, na época do Brasil Colonial.

· Manutenção da integridade dos sítios históricos, em harmonia com o meio ambiente.

· Reconhecimento, pelas comunidades locais e visitantes, do Parque como cenário da história e da cultura dos povos da região.

· Valorização regional da cultura indígena, caiçara, negra, caipira e  tropeira.

· Redução ou eliminação dos impactos ocasionados pelas trilha.
	· Número de estudos e resultados arqueológicos obtidos nesta Zona.

· Número de visitantes registrados anualmente e estatísticas de opinião por região de origem.

· Redução no número de ocorrências de danos ambientais.

· Decréscimo na ocorrência de acidentes com usuários.

	Zona de Uso Intensivo: É aquela constituída, em sua maior parte, por áreas naturais já alteradas pelo homem. Os ecossistemas alterados, em função das sucessivas interferências, têm baixo valor ambiental. Seu valor ambiental prende-se mais aos valores estéticos do relevo e pequenos fragmentos de ecossistemas Florestais, para desenvolvimento de atividades físicas, produção de arte através da paisagem e atividades educacionais. As áreas que compõem esta Zona foram escolhidas de forma a não conflitar com seu valor ambiental natural e estão posicionadas na periferia do Parque.

	· Concentrar as atividades de uso público, em áreas específicas e de fácil acesso, minimizando o impacto sobre as demais zonas. 
· Contribuir ao desenvolvimento econômico e social dos municípios limítrofes ao PNSB, através do envolvimento da população com as atividades de uso público.
· Conservar as áreas de maior potencial à biodiversidade e recuperar às áreas estratégicas à educação.

	· Serão permitidas atividades de pesquisa científica, educação, monitoramento ambiental e recreação intensiva, mediante elaboração de projetos específicos, conforme indicado nos itens 6.4.1 e 6.4.2.

· Será permitida a implantação de infra-estrutura necessária à implementação das atividades de pesquisa, educação, monitoramento e uso público.

· Será permitida áreas de acampamento, pousadas e prestação de serviços (restaurante, lanchonete, loja de conveniência, loja de prendas), mediante apresentação de projetos específicos, conforme indicado nos respectivos Programas.

· As construções devem estar em harmonia e integradas à paisagem e a história regional.

· Será permitida a manutenção das  trilhas, caminhos e estradas, de maneira que essas sejam de boa qualidade, funcionais, com pavimentação adequada a uma UC e que ofereçam segurança ao visitante e funcionários.

· Será permitida a circulação de veículos motorizados do Parque ou autorizados pelo IBAMA, limitada aos locais definidos nos respectivos Programas.

· Será permitida a circulação de bicicletas pelos usuários do Parque, devidamente autorizada.

· Se estritamente necessário, serão permitidas a abertura de trilhas e/ou picadas, com o mínimo impacto ao meio natural, com finalidades de fiscalização, pesquisa, educação, monitoramento e uso público.
	· Diversificação das atividades de uso público.

· Melhor distribuição dos visitantes nas diversas áreas de visitação do Parque, evitando grandes concentrações na Trilha do Ouro, Cachoeiras de Santo Isidro e das Posses  e na Praia de Trindade.

· Geração de recursos provenientes da cobrança da visitação.

· Conscientização da comunidade local, sobre a importância de se preservar o Parque e participação desses no desenvolvimento de atividades de proteção e uso público.

· Satisfação dos visitantes pelas experiências recreativas contemporâneas de cunho ambiental e cultural.

· Conhecimento pelo visitante do complexo de paisagens que compõe o Parque.

· Conhecimento pelo visitante dos fator histórico que compõe o Parque. 

· Formação de banco de dados com informações sobre as atividades de ecoturismo desenvolvidas, público-alvo, objetivos e resultados obtidos.
	· Número de áreas de visitação implantadas.
· Número de visitantes em cada zona de uso público.
· Total de arrecadação oriunda da  visitação.
· Satisfação manifestada pela comunidade e pelas demais pessoas envolvidas em todas as atividades da zona.
· Percentual da população envolvida direta e/ou indiretamente com as atividades de uso público do Parque e evidências na melhoria do poder aquisitivo dessa população.
· Melhoria da imagem pública do PNSB junto à comunidade local.
· Decréscimo no número de acidentes com visitantes.

· Número de visitantes e escolas que passaram pelo Parque. 



	Zona de Uso Especial: Esta Zona apresenta ecossistemas em estado alterado, de médio a baixo valor ambiental, ou de alto valor ambiental mas com presença indígena ou com uso consolidado. Ela se destina a conter as áreas necessárias à administração, à manutenção e aos serviços do Parque, abrangendo habitações, oficinas e/ou rodovias consolidadas, além de áreas destinadas à ocupação indígena. 

	· Criar áreas de concentração da infra-estrutura e de apoio à Administração do Parque.

· Permitir, sob rígido controle, as atividades de manutenção e segurança das áreas do Parque que estão sob outras responsabilidades.

· Reavaliar a presença da Reserva Indígena Guarani-Araponga (Paraty - RJ) no contexto do PNSB;

· Otimizar espaços e estruturas físicas ocupadas por outras Entidades de forma a facilitar a gerência do Parque;

· Estabelecer Convênios, Contratos e Termos de Cooperação e/ou Responsabilidade Técnico-Administrativa para subsidiar e facilitar os trabalhos de fiscalização e monitoramento da Gerência e gerar a infra-estrutura mínima necessária ao controle e desenvolvimento de atividades, nas áreas ocupadas por outras Entidades ou na região de influência delas.


	· Serão permitidas atividades de manutenção de equipamentos e serviços relacionadas a FURNAS e ao DNER, através de normas preestabelecidas e do cumprimento de um cronograma de atividades propostas em comum acordo entre as Organizações citadas e a Conselho Gestor do Parque.

· As trilhas que dão acesso aos instrumentos de FURNAS e DNER se destinarão à fiscalização, controle, monitoramento e pesquisa, excetuando-se o Pico da Macela que terá função de travessia de visitantes.

· Será permitida a implantação de jardins, apenas com espécies nativas e com aprovação do Conselho Gestor, não sendo permitido o uso de agroquímicos no tratamento paisagístico.

· Se estritamente necessário, com comprovação técnica e aprovação do IBAMA, será permitida a abertura de trilhas e/ou picadas, com o mínimo impacto ao meio natural.

· A partir deste Plano, não serão permitidos novos empreendimentos de infra-estrutura regional ou de iniciativa privada no Parque. Qualquer solicitação neste sentido deve ser avaliada pelo IBAMA, subsidiada por audiências locais, junto com a população e Organizações Não Governamentais, e com ampla divulgação pela mídia.

· Deve ser obrigatória a elaboração de relatórios trienais de avaliação de impacto ambiental nas Zonas Especiais, confeccionados pelas Organizações responsáveis e Conselho Gestor do Parque.

· Deve ser oficializado documento sobre partilha de responsabilidades relativas às pesquisas em controle e manejo, funcionários para fiscalização, silagem de material e pessoal para manutenção de acessos e áreas de instalações e execução do monitoramento nesta Zona do Parque.
	· Uso e funcionamento otimizado das Zonas Especiais e minimização dos impactos provocados pela instalação e operação das infra-estruturas externas aos interesses do Parque.

· Integração dessas atividades com os objetivos de conservação do Parque.


	· Resultados dos relatórios de avaliação de impacto ambiental. 

· Número de infrações processadas ou anotadas pela fiscalização do Parque nas AAE.

· Quantidade resultante de passivos ambientais ou resíduos nas AEE apontados pelos relatórios, vigilantes e agentes de fiscalização.

· Cumprimento dos acordos entre Conselho Gestor e Organizações responsáveis pelos empreendimentos nas respectivas AAE.



	Zona de Recuperação: Esta Zona é constituída em sua maior parte po  r ecossistemas naturais conservados, podendo apresentar algumas alterações humanas. Seus ecossistemas, com sua flora e fauna, têm altos a médios valores ligados à biodiversidade, como valor para a herança humana, para o equilíbrio do ambiente, ético, científico, pelo próprio desconhecimento que se tem sobre eles.  Pelas características próprias e pelos objetivos gerais da Zona, podem-se incluir valores estéticos e para pesquisa científica e educacional. Esta é uma Zona provisória que, uma vez restaurada, será incorporada novamente a uma das Zonas permanentes. 

	· Deter a degradação e assegurar a manutenção de um gradiente de formações vegetais naturais, de relevo e solo ainda em bom estado de conservação. 

· Proporcionar a recuperação natural e, se estritamente necessário, a recuperação induzida de áreas que sofreram alteração antrópica, direta ou indireta.

· Estimular a recuperação das áreas, principalmente junto às nascentes que servem ou poderão servir de mananciais para as comunidades da linha litorânea, de forma a prepará-las para inserção em uma das zonas permanentes. 

· Assegurar a integridade das Zonas com as quais se limita.


	· Deverá haver uma fiscalização concentrada nesta Zona, em caráter  permanente.

· Deverão ser priorizados todos os programas de fiscalização, pesquisa, monitoramento  e recuperação de áreas atingidas constantemente pelo fogo e pelo extrativismo de palmito. 

· A restauração ou recuperação induzida só deverá ser utilizada se tecnicamente comprovada esta necessidade.

· Será permitida a implantação de infra-estrutura mínima, necessária à recuperação de áreas degradadas, que atendam as normas do IBAMA e do item 6.4.1.

· Será permitido o uso de trilhas de acesso, quando necessárias ao desenvolvimento de atividades de pesquisa, recuperação das áreas degradadas, monitoramento e, principalmente, à fiscalização.

· Qualquer alternativa de manejo proposta neste Plano deve ser precedido por uma avaliação do banco de sementes, para aferir a medida proposta. 
	· Diminuição dos danos ocasionados pela ação antrópica.

· Recuperação da vegetação para estádios mais avançados de sucessão secundária.

· Reaparecimento da fauna, devido à recuperação das áreas degradadas.

· Melhoria na qualidade de água dos mananciais de abastecimento do município de Paraty.

· Estabilização dos processos de erosão e de assoreamento nas bacias hidrográficas que caminham para o oceano sul e leste.
	· Número de famílias removidas da zona de recuperação.

· Redução no número e tamanho das clareiras e campos antrópicos devido ao restabelecimento da vegetação arbórea.

· Redução no número de ocorrências de queimadas, caça, extração de palmito e madeiras, bem como de desmatamentos registrados.

· Aumento no número de animais e aves de habitats restritos encontradas nas áreas de recuperação.

· Menores valores de turbidez, sólidos em suspensão, O2 dissolvido e DBO na água dos mananciais utilizados para abastecimento.
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